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Intervenções psicológicas em contexto prisional fazem parte do sistema de garantia de direi-
tos. A partir de uma revisão sistemática da literatura, buscou-se mapear as publicações sobre 
intervenções psicológicas no contexto prisional, em nível mundial. Seguindo as recomenda-
ções do PRISMA, em busca nas bases do EBSCOhost e no Portal de Periódicos CAPES, com 
os descritores “psychological treatment” OR “psychological intervention” AND prison*, foram 
localizados 24 artigos, nenhum nacional. Os artigos versam sobre intervenções breves, em 
grupo e com foco na diminuição de reincidência (especialmente, crimes sexuais e violência 
de gênero), na diminuição de sintomas de ansiedade e depressão e de uso de substâncias. 
Reflete-se sobre como estas experiências podem auxiliar no desenvolvimento de práticas no 
sistema prisional brasileiro, considerando as especificidades e vulnerabilidades do contexto e 
a importância delas para promoção e prevenção em saúde.
Palavras-chave: Intervenção psicológica; Tratamento psicológico; Sistema prisional.
ABSTRACT
Psychological interventions in prison context: Systematic review
Psychological interventions in the prison context are part system of the rights protection. From 
a systematic review of the literature, we sought to map worldwide publications on psychological 
interventions in the prison context. Following the recommendations of PRISMA, in the basis of 
EBSCOhost and the Portal de Periódicos CAPES, with descriptors such as “psychological treat-
ment” OR “psychological intervention” AND prison*, 24 articles were found, none national. The 
articles deal with short and in group interventions, focused on decreasing the recidivism (espe-
cially sexual and gender violence related crimes), decreasing anxiety, depression and drug use 
related symptoms. We have thought about how these experiences might assist the development 
of practices in the Brazilian prison system, considering the specificities and vulnerabilities of this 
context and the importance of these practices to promote and prevent events related to health.
Keywords: Psychological intervention; Psychological treatment; Prison system. 
A perspectiva de intervenções psicológicas com foco na garantia de direitos humanos e a 
promoção de saúde no sistema prisional foi legitimada no Brasil em meados de 2003 e já se 
constituía como diretriz em documento elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 1955. Denominado Regras Mínimas para Tratamento de Presos ou Regras de Nelson Man-
dela (ONU, 2015), tal documento tem direcionado as práticas que visam o acesso à saúde e à 
garantia de direitos. Contudo, a adoção deste paradigma emergente e focado em práticas psi-
cossociais, apesar de prevista legalmente, parece estar em processo gradual de implantação 
(Rauter, 2007; Reishoffer & Bicalho, 2017). 
Identifica-se que publicações que abordem as práticas emergentes da Psicologia no con-
texto prisional ainda são escassas (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2012). Uma revisão 
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sistemática proposta por Costa et al. (2017) apresentou da-
dos sobre dois programas de intervenção e tratamento no 
contexto prisional, a partir da revisão sistemática de estudos 
no contexto de Portugal. Cabe salientar que o estudo referido 
abrangeu a revisão de 41 artigos, sendo que destes, 18 refe-
riam-se a estudos com pessoas adultas privadas de liberdade 
e centravam-se sobremaneira em psicopatologia. Foram lo-
calizados quatro artigos que versavam sobre intervenção psi-
cológica, sendo um programa voltado para mulheres privadas 
de liberdade (Rocha et al., 2014) e três artigos que remetiam 
ao programa Gerar Percursos Sociais (GPS) de Brazão et al. 
(2013). Tal programa, construído a partir do referencial teórico 
cognitivo-comportamental, objetiva a intervenção em com-
portamentos antissociais e na reabilitação.
Considerando o contexto brasileiro, a dificuldade encon-
trada na realização de intervenções voltadas à saúde das 
pessoas privadas de liberdade é destacada na investigação 
de Minayo e Constantino (2015) nas penitenciárias do Rio de 
Janeiro. Os dados apontam a precariedade das instituições, 
bem como altos índices de doenças. No que diz respeito à 
saúde mental, o estudo revela níveis elevados de ansiedade, 
depressão, estresse e sintomas psicossomáticos. Nascimen-
to e Bandeira (2018), a partir de uma pesquisa bibliográfica, 
destacam práticas realizadas a partir do uso da arte, como 
oficinas de música, literatura e cinema no contexto prisional 
brasileiro. Contudo, não são apresentadas a efetividade ou 
eficácia destas ações, tampouco sua inserção como parte de 
programas interventivos. 
O sistema prisional brasileiro caracteriza-se pela ausência 
de investimentos em políticas públicas (Dullius & Hartmann, 
2016), déficits no efetivo funcional (Salla, 2016), superpo-
pulação e encarceramento em massa (Reishoffer & Bicalho, 
2015), bem como por altos níveis de reincidência (Sapori et 
al., 2017), fatores que permeiam o trabalho técnico realizado 
por profissionais da Psicologia nestes locais. Cabe destacar 
que a política penitenciária prevê que ações em Psicologia 
ocorram articuladas a outras áreas, tais como a social, edu-
cacional, laboral e espiritual (Conselho Federal de Psicologia 
& Departamento Penitenciário Nacional, 2007; ONU, 2015). 
Como membro da equipe interdisciplinar, o(a) psicólogo(a) re-
aliza intervenções psicossociais que abrangem uma gama de 
possibilidades de ações, com indivíduos e grupos, voltados a 
promover a saúde das pessoas privadas de liberdade.
Partindo destes aspectos, o presente estudo buscou mape-
ar as publicações sobre intervenções psicológicas no contexto 
prisional, em nível mundial. Entende-se que o mapeamento de 
estudos na área pode embasar práticas no contexto do sis-
tema prisional brasileiro, a partir da análise e reflexão dessas 
mesmas práticas, à luz dos pressupostos dos marcos legais 
da Psicologia enquanto ciência e profissão, considerando o seu 
compromisso ético-político na garantia de direitos humanos. 
MÉTODO
A revisão sistemática é um método de pesquisa explorató-
rio e bibliográfico que permite avaliar e sintetizar dados (Costa 
& Zoltowski, 2014). As diretrizes do Preferred Reporting Items 
for Systematic Reviews and Meta-Analyses (Mohrer et al., 
2009) foram utilizadas. Partindo disto, foram escolhidas duas 
plataformas: a EBSCOhost e o Portal de Periódicos CAPES, 
considerando a amplitude de publicações e áreas abarcadas. 
Foram realizadas duas buscas: a primeira foi realizada com os 
descritores “psychological treatment” AND prison* e a segunda 
com os descritores “psychological intervention” AND prison*. 
O operador booleano AND foi utilizado para localizar materiais 
que contivessem ambos os termos, ao passo que o operador 
de proximidade (aspas) foi utilizado a fim de limitar a busca 
apenas as palavras juntas. Já o operador de truncagem (as-
terisco) ao final da palavra “prison” foi utilizado por servir de 
substituto a qualquer letra, o que permitiu o acesso a todas as 
palavras que iniciassem com a expressão elencada. A Figura 1 
descreve o fluxo do processo de levantamento e de seleção dos 
artigos, que foi realizado por três juízes independentes.
A busca restringiu-se a artigos originais, disponibilizados 
on-line, revisados por pares e publicados nos últimos 11 anos 
(2007 e 2018). Foram considerados critérios de inclusão: es-
tudos empíricos com apresentação de método, cenário do es-
tudo, intervenção/ tratamento e a apresentação consistente 
dos resultados encontrados. Como critérios de exclusão, fo-
ram eliminados os artigos duplicados, as notícias e resenhas 
de livros, os estudos teóricos e os que não estavam relaciona-
dos a intervenções no Sistema Prisional.
Os artigos não relacionados a intervenções psicológicas 
no Sistema Prisional versavam sobre tratamento a vítimas 
(Rupa et al., 2014), além de fenômenos relacionados aos pro-
fissionais atuantes nas prisões, tais como enfermeiros (Terry, 
2014). Ademais, foram excluídos estudos observacionais, que 
objetivavam a caracterização da população prisional (Tavares 
et al., 2012; Young & Thome, 2011).
RESULTADOS 
Foram estabelecidas as categorias: ano de publicação, peri-
ódico, país de realização do estudo, participantes, método, tipo 
de intervenção e resultados obtidos. A Figura 2 apresenta os 
anos das publicações. É possível observar que o ano de 2017 foi 
o ano em que ocorreu o maior número de publicações (6 artigos).
A Tabela 1 apresenta informações sobre autores, ano de 
publicação, periódico, país, participantes, método e interven-
ção realizada.
INTERAÇÃO  EM   PSICOLOGIA |  vol 25  |  n 01  |  2021 112
Kamêni Iung Rolim, Eduarda Lima de Oliveira, 




considerando a amplitude de publicações e áreas abarcadas. Foram realizadas duas buscas: a 
primeira foi realizada com os descritores “psychological treatment” AND prison* e a segunda 
com os descritores “psychological intervention” AND prison*. O operador booleano AND foi 
utilizado para localizar materiais que contivessem ambos os termos, ao passo que o operador 
de proximidade (aspas) foi utilizado a fim de limitar a busca apenas as palavras juntas. Já o 
operador de truncagem (asterisco) ao final da palavra “prison” foi utilizado por servir de 
substituto a qualquer letra, o que permitiu o acesso a todas as palavras que iniciassem com a 
expressão elencada. A Figura 1 descreve o fluxo do processo de levantamento e de seleção dos 











Artigos duplicados N=33 
Notícias, resenhas e editoriais N=17 
Não atenderam aos critérios de inclusão N=121 




Figura 1: Fluxo do processo de seleção e exclusão dos artigos  
 A busca restringiu-se a artigos originais, disponibilizados on-line, revisados por pares e 
publicados nos últimos 11 anos (2007 e 2018). Foram considerados critérios de inclusão: 
1º Passo: realização das buscas com as 
palavras-chave “psychological treatment” 
AND prison* 
 
2º Passo: realização das buscas com as 














Total de artigos encontrados 
N=195 
3º Passo: Exclusão do material a partir dos critérios estabelecidos 
4º Passo: Artigos selecionados, após consenso entre juízes, para análise nessa revisão sistemática 
da literatura 
N=24 
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Figura 2. Ano das publicações
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Tabela 1. Características dos estudos 
 Autores/ano Ano Revista País Participantes Método Intervenção/Tratamento 
1 Yu,et al. 2016 
Social Behavior and 
Personality: an 
international journal 
China 72 homens que cumpriam pena Quasi-experimental Terapia do HTP 
2 Sarto et al. 2010 Acciones e Investigaciones Sociales Espanha 
12 terapeutas, sendo 10 
mulheres e 2 homens Qualitativo 
Intervenção grupal com homens presos por 
violência de gênero 
3 McRae 2013 The journal of forensic psychiatry & psychology Inglaterra 
11 infratores e 12 
profissionais Qualitativo Internação Psiquiátrica 
4 Martínez-Catena & Redondo 2017 
The European Journal of 
Psychology Applied to 
Legal Context 
Espanha 
153 homens adultos, 
encarcerados por crimes 
sexuais contra mulheres 
Quantitativo The Sexual Offending Control Programme (SOCP) 
5 Echeburúa, & Fernández-Montalvo 2009 
International Journal of 
Clinical and Health 
Psychology 
Espanha 148 homens condenados por violência de gênero Quantitativo 
Protocolo de tratamento com foco em aspectos 
emocionais, psicopatológicos e prevenção à recaída 
6 Illescas & Genovés 2008 Psicothema Espanha 49 presos que receberam o tratamento e 74 controle Quantitativo 
Tratamento cognitivo-comportamental para 
agressores sexuais 
7 Miles et al. 2012 Journal of Forensic Psychiatry & Psychology Reino Unido 
684 jovens infratores 
encarcerados Misto 
Workshop, visando a psicoeducação sobre a 
ansiedade e TOC. 
8 Pettus-Davis et al. 2016 Research on social work practice Estados Unidos 
57 díades (30 experimental e 
27 controle) Estudo de caso Piloto RCT de uma intervenção de apoio social 
9 Xu et al. 2016 Mindfulness China 54 homens presos Quantitativo Programa de treinamento em  mindfulness de 6 semanas 
10 Leidenfrost et al. 2017 
International journal of 
law and psychiatry Estados Unidos 
146 homens com 
doença mental Quantitativo Programa de tratamento em grupos 
11 Kubiak et al. 2015 Research on Social Work Practice Estados Unidos 28 mulheres 
Ensaio clínico 
randomizado 
Programa que aborda uso de substâncias, trauma, 
saúde e violência 
12 Khodayarifard et al. 2010 
International Journal of 
Offender Therapy and 
Comparative Criminology 
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(conclusão)
 Autores/ano Ano Revista País Participantes Método Intervenção/Tratamento 
13 Hunter et al. 2016 
International journal of 
offender therapy and 
comparative criminology 
Estados Unidos 24 homens Grupos Focais Programa de reinserção para prisioneiros 
14 Malouf et al. 2017 Mindfulness Estados Unidos 40 homens Quantitativo Oficina de mindfulness e meditação 
15 Yoon et al. 2017 Journal of Consulting and Clinical Psychology 
China, Índia, Irã, 
Noruega, Espanha, 
EUA e Reino Unido 
761 presos Revisão Sistemática Terapia comportamental, dialética, baseada em mindfulness, Musicoterapia, Arteterapia e auto-ajuda 
16 Swopes et al. 2017 Journal of Interpersonal Violence Estados Unidos 95 mulheres Comparativo Helpin Women Recover / Beyond Trauma (HWR / BT) 
17 Messina et al. 2012 Criminal Justice and Behavior Estados Unidos 
94 mulheres, dependentes 
químicas l Quasi-experimental 
Programa Padrão de Dependentes Químicos e 
acrescido de gênero (gender-responsive - GR), além 
do programa Beyound Trauma 
18 Polaschek & Yesberg 2017 Criminal Justice and Behavior Nova Zelândia 304 homens. Quasi-experimental Tratamento cognitivo comportamental 
19 Lung et al. 2007 
International Journal of 
Offender Therapy and 
Comparative Criminology 
Taiwan Dez hospitais e 15 terapeutas Qualitativo Aconselhamento individual, terapia de grupo e tratamento medicamentoso. 
20 Lanza et al. 2014 Journal of clinical Psychology Espanha 50 mulheres encarceradas Experimental 
Terapia de aceitação e compromisso e Terapia 
cognitivo-comportamental 
21 Burdon et al. 2013 Journal of experimental criminology Estados Unidos 187 homens e 143 mulheres Quantitativo Intervenção positiva de reforço comportamental 
22 Yesberg & Polaschek 2014 Journal of interpersonal violence Nova Zelândia 
35 presos, condenados à 
morte Quantitativo The Whare Manaakitanga (TWM) 
23 Morgan et al. 2014 Criminal Justice and Behavior Estados Unidos 47 homens Quantitativo Transformando Vidas e Mudando Resultados 
24 Proctor et al. 2012 
International Journal of 
Offender Therapy and 
Comparative Criminology 
Estados Unidos 183 presos do sexo masculino 
Ensaio Clínico 
Randomizado 
Intervenção para uso de substâncias 
“Changing Course” 
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O International Journal of Offender Therapy and Compara-
tive Criminology foi o periódico que apresentou o maior nú-
mero de publicações sobre a temática (4 artigos), seguido do 
Criminal Justice and Behavior (3 publicações). Já os periódi-
cos Journal of Consulting and Clinical Psychology, The Journal 
of Forensic Psychiatry & Psychology, Research on Social Work 
Practice e Revista Mindfulness publicaram dois artigos. Os de-
mais periódicos publicaram apenas um artigo sobre a temáti-
ca no período alvo desta pesquisa. Pode-se constatar que, em 
sua maioria, apresentam impactos positivos das intervenções 
realizadas, de acordo com o objetivo proposto. Serão apre-
sentados os resultados a partir do foco das intervenções:
SINTOMAS PSICOPATOLÓGICOS
A diminuição de sintomas psicopatológicos, em especial 
ansiedade e depressão, aparecem em sete estudos (Khodaya-
rifard et al., 2010; Leidenfrost et al., 2017; Mcrae, 2013; Miles 
et al., 2012; Swopes et al., 2017; Xu et al., 2016; Yu et al., 2016), 
de diferentes países. No contexto do Reino Unido e voltado a 
jovens infratores de 18 a 21 anos, Miles et al. (2012) avalia-
ram um Workshop realizado em duas sessões de duas horas 
e, através de uma avaliação qualitativa, identificaram que a in-
tervenção auxilia no manejo e redução de sintomas de ansie-
dade. Cabe refletir, no entanto, que tal estudo faz inferências 
sobre efeitos da atividade que podem apresentar uma série 
de vieses, haja vista que foi utilizado um método qualitativo e 
não experimental, que seria o mais indicado para mensuração 
de efeitos (Shaughnessy et al., 2012). Já Swopes et al. (2017), 
nos Estados Unidos, desenvolveram e avaliaram o programa 
Helpin Women Recover / Beyond Trauma (HWR / BT), destina-
do ao público feminino e observaram a eficácia do programa 
para depressão, excitação ansiosa, dissociação e redução 
de tensão. Também com o objetivo de trabalhar aspectos de 
sintomas de psicopatologia, o Programa de Treinamento em 
Mindfulness de seis semanas (Xu et al., 2016), desenvolvido 
em Pequim, promoveu a diminuição de ansiedade, depressão 
e raiva. Neste mesmo sentido, Yu et al. (2016) observaram a 
diminuição nos níveis de ansiedade em participantes de uma 
intervenção denominada Terapia do HTP, baseada no teste 
psicológico, considerando que a intervenção foi realizada a 
partir dos desenhos. Tais estudos possuem limitações frente 
ao método de aplicação das intervenções propostas, uma vez 
que não seguiram o controle dos dados e distribuição aleató-
ria dos participantes.
Khodayarifard et al. (2010) avaliaram intervenções cogni-
tivo-comportamentais individuais e em grupo com homens 
que cumpriam pena no Irã. Verificaram que ambas promove-
ram redução em sintomas psicológicos abrangendo ansieda-
de, depressão, somatização, fobia, sendo ainda mais fortes 
quando combinadas. 
Também foi possível identificar intervenções focadas em 
diagnósticos de doenças mentais graves, como o estudo de 
Leidenfrost et al. (2017), realizado nos Estados Unidos e que 
abrange um programa de tratamento em grupos, realiza-
dos ao longo de oito semanas. A presença de sintomas de 
sofrimento psicológico foi detectada a partir do Mini Mental 
(Folstein et al., 1975). O estabelecimento de metas e o plane-
jamento foram o cerne do tratamento, que impactou na me-
lhora psiquiátrica e aumento da motivação, fatores conside-
rados importantes para o sucesso do tratamento. Já McRae 
(2013), em estudo qualitativo realizado com homens presos 
com diagnóstico de personalidade antissocial e que se en-
contravam em internação psiquiátrica, verificou dificuldade de 
adesão ao tratamento, já que estavam motivados especial-
mente por pressões coercitivas legais. Este estudo demonstra 
limitações quanto aos resultados obtidos, considerando que 
sua análise parte de um viés teórico e de que não foram utili-
zados métodos mensuráveis para avaliar a motivação e a re-
sistência dos pacientes. Ainda, por exemplo, estudos prévios 
realizados em contexto prisional e no tratamento de pacientes 
com transtorno de personalidade sugerem perspectivas pro-
missoras do uso da técnica de Entrevista Motivacional como 
intervenção útil para redução de resistências (McMurran et 
al., 2010; Quinn et al., 2018), o que não foi avaliado no estudo 
de McRae (2013).
VIOLÊNCIA DE GÊNERO
No que tange a intervenções voltadas à abordagem da 
violência de gênero, foram localizados quatro estudos (Eche-
burúa & Fernández-Montalvo, 2009; Illescas & Genovés, 2008; 
Martínez-Catena & Redondo, 2010; Sarto et al., 2010), to-
dos desenvolvidos no contexto da Espanha, com homens em 
cumprimento de pena em decorrência de violência de gêne-
ro. Echeburúa e Fernández-Montalvo (2009) avaliaram um 
protocolo de tratamento com foco em aspectos emocionais, 
psicopatológicos e prevenção à recaída, que foi desenvolvido 
em 20 sessões de duas horas e identificaram diferenças nas 
seguintes variáveis: pensamentos distorcidos sobre a mulher 
e sobre a violência; expressão da ira, impulsividade e auto-
estima. Identificaram também, através de uma análise de re-
gressão, que a presença de impulsividade e depressão expli-
ca o fracasso do tratamento em 19% dos casos. Já Sarto et 
al. (2010) realizaram um estudo qualitativo com profissionais 
que aplicaram uma intervenção grupal com homens presos 
por violência de gênero e verificaram a necessidade de me-
lhorar a motivação, a aliança terapêutica e a aderência dos 
homens ao programa de tratamento, bem como as estraté-
gias de avaliação de programas. A avaliação da intervenção 
denominada The Sexual Offending Control Programme (SOCP) 
(Martínez-Catena & Redondo, 2010), que tem a duração de dois 
anos, a partir de sessões que ocorrem duas vezes na semana, 
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identificou diferenças significativas na mudança terapêutica 
global. Diminuição de impulsividade e agressividade, melhora 
na autoestima, na ansiedade sexual e nas distorções cogniti-
vas contra as mulheres também foram observados. Por sua 
vez, Illescas e Genovés (2008) abordaram a oferta de Trata-
mento Cognitivo-Comportamental para agressores sexuais, 
que foi avaliado a partir do método quasi-experimental, com 
a comparação entre um grupo de homens que recebeu trata-
mento e um grupo controle. Dentre os resultados, o principal foi 
a redução de recidiva criminal, por um período de quatro anos. 
ABUSO DE SUBSTÂNCIAS
A abordagem do uso de substâncias apareceu como ob-
jetivo alvo nas intervenções avaliadas em quatro estudos 
(Kubiak et al., 2015; Lanza et al., 2014; Messina et al., 2012; 
Proctor et al., 2012), três dos Estados Unidos e um da Espa-
nha. Nos Estados Unidos, Kubiak et al. (2015) desenvolveram 
um programa de intervenção com 20 sessões de duas horas 
cada, voltado a mulheres, que foi analisado a partir do método 
de Ensaio Clínico Randomizado. Além do uso de substâncias, 
foram abordados aspectos relacionados ao trauma e a violên-
cias sofridas. O programa impactou nos níveis de ansiedade e 
raiva das participantes. Já o Programa Padrão de Dependen-
tes Químicos, acrescido de questões de gênero (gender-res-
ponsive - GR) e do programa Beyound Trauma (Messina et al., 
2012), foi desenvolvido também com mulheres no contexto 
prisional dos Estados Unidos. Tratou-se de um programa am-
bulatorial desenvolvido cinco dias da semana e como resulta-
do foi observado melhora no bem-estar e reduções no uso de 
drogas, conforme relato das participantes. 
Também no contexto dos Estados Unidos, mas voltado ao 
público masculino, o programa “Changing Course” (Proctor et 
al., 2012) trata-se de uma intervenção focada na diminuição 
do uso de substâncias, realizada a partir de uma revista in-
terativa de 24 páginas. A partir do método de Ensaio Clínico 
Randomizado, um dos principais resultados apontados pelos 
autores foi a diminuição de 15% na reincidência criminal, con-
siderando o período de 12 meses. 
Por sua vez, em contexto espanhol, Lanza et al. (2014) 
compararam a Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT) 
e a Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) em grupo, com 
mulheres usuárias de substâncias químicas e que cumpriram 
pena por crimes diversos. Foram seis meses de tratamento 
em ambiente prisional e a ACT foi considerada mais eficaz 
que a TCC na redução de sensibilidade à ansiedade, na re-
dução do consumo de substâncias (43,8% versus 26,7, res-
pectivamente) e na melhoria da saúde mental (26,4% e 19,4%, 
respectivamente). Este estudo possui limitações frente ao ta-
manho da amostra e também vinculado a forma de seleção 
dos terapeutas, que conheciam os participantes e poderiam 
possuir algum viés para intervenção.
REINSERÇÃO SOCIAL E REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL
Foram localizados quatro estudos (Burdon et al., 2013; 
Hunter et al., 2016; Morgan et al., 2014; Pettus-Davis et al., 
2016) sobre intervenções focadas na reinserção e reabilita-
ção psicossocial. Morgan et al. (2014) avaliaram o programa 
Transformando Vidas e Mudando Resultados, desenvolvido 
nos Estados Unidos, em uma prisão psiquiátrica. Trata-se de 
um programa voltado à aprendizagem social e modelo cogni-
tivo-comportamental para a mudança e, como resultado da 
intervenção, foram identificadas a presença de forte aliança 
terapêutica, satisfação com o programa e redução de pensa-
mento criminal. Já Hunter et al. (2016) apresentaram o pro-
grama de reinserção para prisioneiros, também nos Estados 
Unidos, e Pettus-Davis et al. (2016) realizaram um estudo 
piloto de uma intervenção de apoio social. Ambos os estu-
dos, de cunho qualitativo, apresentaram como resultado a 
satisfação dos participantes, através de falas representativas 
apresentadas nos respectivos artigos. Por fim, Burdon et al. 
(2013), também nos Estados Unidos, referiu sobre um estudo 
piloto de uma intervenção positiva de reforço comportamen-
tal, a partir da realização de sessões de grupo, por 12 sema-
nas. Um dos principais resultados deste estudo de caso foi 
que os participantes referiram a importância de sentirem-se 
ouvidos pelos profissionais. 
SAÚDE
Intervenções de saúde foram avaliadas em quatro estudos 
(Lung et al., 2007; Malouf et al., 2017; Polaschek & Yesberg, 
2017; Yesberg e Polascheck, 2014). Na Nova Zelândia, Polas-
chek e Yesberg (2017) abordaram um Tratamento Cognitivo 
Comportamental em grupo, com duração de 250 horas e reali-
zado por 25 semanas, voltado a homens que cumpriram pena 
por dois anos e que se encontravam em liberdade condicional. 
Tratou-se de um estudo quasi-experimental e foi observado 
aumento dos fatores de proteção à saúde, que não são clara-
mente explicitados no estudo. 
No que tange a intervenções com pessoas privadas de 
liberdade em ambiente hospitalar, Lung et al. (2007) identi-
ficaram que o aconselhamento individual, a terapia de grupo 
e o tratamento medicamentoso são as mais ofertadas em 
Taiwan. Tais tratamentos costumam ocorrer num curso de 
cinco a seis meses, com frequência semanal e estavam volta-
dos a pessoas que cometeram crimes sexuais. 
Também foram identificados dois programas voltados à 
redução de fatores de risco. Malouf et al. (2017) propuseram 
uma Oficina de Mindfulness e Meditação com foco na preven-
ção através da redução de riscos, a partir do trabalho focado 
em dimensões de mindfulness. Observaram impactos da in-
tervenção nas dimensões aceitação, regulação emocional e 
autocontrole. Já Yesberg e Polascheck (2014) apresentam o 
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programa The Whare Manaakitanga (TWM), que é um progra-
ma cognitivo-comportamental, que inclui áreas de gerencia-
mento de humor, resolução de problemas e empatia. O pro-
grama é realizado com grupos de até 10 homens por duplas, 
um psicólogo e uma profissional da reabilitação, durante 250h 
em 28 semanas. Os riscos avaliados foram mensurados atra-
vés do instrumento Violence Risk Scale (VRS) e foi o único pro-
grama destinado a pessoas condenadas à morte.
TEÓRICO
Identificou-se uma Revisão Sistemática da literatura reali-
zada por Yoon et al. (2017), que abrangeu 37 intervenções de 
31 publicações entre 1979 e 2015 de sete diferentes países e 
que encontrou como principais características das interven-
ções: participação voluntária; tempo de tratamento variando 
de 10 dias a 18 semanas, com uma média de 10 semanas; e 
intervenções pautadas na Terapia Comportamental e Compor-
tamental Dialética, Mindfulness, Musicoterapia e Arteterapia.
DISCUSSÃO
É possível observar um considerável aumento no núme-
ro de publicações sobre a temática, haja vista que no ano de 
2007 foi localizada apenas uma publicação, ao passo que no 
ano de 2017 foram verificadas seis publicações, indicando 
crescente interesse pela temática. Pode-se atribuir este as-
pecto ao fato de que, em nível internacional, a situação pri-
sional tem sido alvo de importantes políticas públicas (World 
Prison Brief, 2018). 
Identificam-se que 11 pesquisas abordam o sistema pri-
sional dos Estados Unidos, seguido de sete estudos da Espa-
nha e três da China. Já Reino Unido, Nova Zelândia e Irã foram 
cenários de dois estudos cada, enquanto que Inglaterra, Ín-
dia, Noruega e Taiwan tiveram um estudo cada. O país com o 
maior número de publicações foi os Estados Unidos, que, con-
forme a World Prison Brief (2018), é o país que ocupa o primei-
ro lugar em número de pessoas presas, totalizando 2.217.947 
pessoas. Em decorrência do rigor da legislação vigente neste 
país, identifica-se o elevado número de pessoas que cum-
prem pena por crimes relacionados ao uso de substâncias e 
que o tratamento destinado a quem cumpre pena nestas pri-
sões é compulsório e focado no trabalho (World Prison Brief, 
2018). Dos sete estudos localizados sobre o sistema prisional 
deste país, três publicações (Kubiak et al., 2015; Messina et 
al., 2012; Proctor et al., 2012) versavam sobre a proposição de 
intervenções focadas na diminuição do uso de substâncias. 
Neste sentido, Laurent (2016) afirma que a problemática do 
uso de drogas trata-se de uma realidade que envolve o siste-
ma prisional em todos os países, tanto que a implementação 
de medidas de redução de danos nas prisões é uma recomen-
dação da Organização Mundial de Saúde (OMS) e do Escritó-
rio das Nações Unidas para Drogas e Crimes (UNODC). 
Já o país que apresentou o segundo maior número de 
publicações foi a Espanha, com estudos de intervenções fo-
cadas essencialmente na violência de gênero (Echeburúa & 
Fernández-Montalvo, 2009; Illescas & Genovés, 2008; Martí-
nez-Catena & Redondo, 2010; Sarto et al., 2010). Consideran-
do os investimentos que a Espanha tem realizado em políti-
cas públicas para igualdade de gênero (Sánchez et al., 2013), 
pode-se inferir que tais políticas também têm se refletido no 
âmbito das intervenções penitenciárias, numa perspectiva de 
prevenção terciária, objetivando a diminuição de reincidência 
de situações de violência perpetradas contra a mulher.
Cabe destacar que vários estudos fizeram inferências so-
bre efeito e efetividade das intervenções realizadas. Entre-
tanto, apenas cinco estudos estavam alicerçados no método 
experimental. Diante disso, verifica-se que, apesar de promis-
sores, tais resultados não apresentam a robustez necessária 
para compor práticas baseadas em evidências. Neste senti-
do, cabe destacar que esta Revisão Sistemática não detectou 
estudos que versassem sobre o Programa Multimodal Rea-
soning and Rehabilitation (Ross & Fabiano, 1985) que existe 
no Canadá desde meados da década de 80 e que apresenta 
profícua produção, inclusive com artigo de meta-análise, de-
monstrando sua eficácia (Tong & Farrington, 2006). Tal as-
pecto chama a atenção para a complexidade do tema e para 
uma possível limitação deste estudo, pois os descritores com 
foco na Psicologia podem não ter possibilitado acessar estu-
dos multidisciplinares.
Chama atenção que nenhum estudo foi localizado no con-
texto brasileiro. Neste sentido, pode-se afirmar que a ausência 
de publicações sobre intervenções da Psicologia no sistema 
prisional brasileiro segue como uma realidade presente (Rau-
ter, 2007; CFP, 2012).  Cabe salientar que estudos publicados 
no contexto brasileiro (França, 2004; Karam, 2011; Reishof-
fer & Bicalho, 2017) apresentam reflexões sobre os desafios 
enfrentados pelos profissionais para a efetivação de práticas 
nestes locais, o que possivelmente impacte no número de pu-
blicações sobre as ações realizadas, muitas vezes noticiadas 
somente em publicações não científicas. Por outro lado, con-
siderando que o presente estudo foi realizado a partir da con-
sulta em duas bases de dados abrangentes em nível mundial, 
chama atenção o número reduzido de publicações localiza-
das no período em questão (últimos 10 anos), denotando que 
esta área da psicologia segue ainda carente de consolidação.
Já no que tange ao gênero dos participantes, 15 estu-
dos tinham como participantes homens e quatro abordavam 
mulheres em privação de liberdade, ao passo que um estudo 
abordou intervenção com participantes dos gêneros mascu-
lino e feminino. Também foram identificados dois estudos 
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em que os participantes foram a instituição e/ou os profis-
sionais envolvidos na instituição e dois estudos que contem-
plavam como participantes homens privados de liberdade e 
os profissionais que realizaram as intervenções. Diante dis-
so, reflete-se que intervenções voltadas ao público feminino 
são abordadas por poucas publicações, apesar do gradativo 
crescimento desta população em contexto penitenciário e das 
especificidades que permeiam a vivência do encarceramento 
para este público (Cúnico et al., 2015; Guedes, 2006).
Ademais, a maioria dos estudos localizados versam so-
bre intervenções que podem ser consideradas breves e em 
grupo. Neste sentido, observa-se que estão em sintonia com 
os pressupostos da atuação da Psicologia frente às políticas 
públicas em saúde, que apresentam a proposição do trabalho 
em grupo como uma das principais ferramentas a serem im-
plementadas. Saforcada et al. (2007) aponta que este tipo de 
intervenção deve ser privilegiado em todos os serviços e polí-
ticas de saúde. Ao refletir sobre o contexto da América Latina, 
o autor aponta que intervenções em grupo são possíveis de 
serem implementadas com poucos recursos financeiros para 
o seu desenvolvimento, sendo uma alternativa para os profis-
sionais que atuam em contextos de vulnerabilidade. Pode-se 
considerar também que a modalidade de intervenção breve 
e em grupo é um modelo paradigmático que também está 
preconizado no Plano Nacional de Saúde no Sistema Peniten-
ciário (Portaria Interministerial MS/MJ n 1.777, 2003), que é 
a inserção da política do SUS no sistema prisional brasileiro. 
Diante disso, percebe-se que, mesmo que este estudo abor-
de sobremaneira intervenções e programas desenvolvidos 
no contexto de outros países, tais experiências poderiam ser 
adaptadas ao contexto brasileiro. 
Tal afirmação também se legitima quando observados os 
objetivos e resultados das intervenções. Sete dos estudos 
identificados versavam sobre diminuição de sintomas psico-
patológicos (Khodayarifard et al., 2010; Leidenfrost et al., 2017; 
Mcrae, 2013; Miles et al., 2012; Swopes et al., 2017; Xu et al., 
2016; Yu et al., 2016), em especial de ansiedade e depressão. 
Neste sentido, Constantino et al. (2016) em estudo com 1573 
pessoas que cumpriam pena no Rio de Janeiro identificou a 
ocorrência de transtorno mental em 61,7 % dos presos, em es-
pecial ansiedade e depressão. Diante disso, pode-se inferir que 
a abordagem da redução de sintomas psicopatológicos nas 
intervenções no sistema prisional pode ser considerada um 
importante dispositivo em nível de intervenção terciária. Con-
siderando ainda que Echeburúa e Fernández-Montalvo (2009) 
identificaram a associação entre impulsividade, depressão e 
fracasso de tratamento, pode-se inferir a importância de que 
futuras intervenções sigam abordando este aspecto, como 
foco principal ou como um elemento da intervenção. 
Ademais, considerando que a população reclusa carac-
teriza-se pela elevada prevalência de adversidades ao longo 
da vida e por um maior envolvimento em comportamentos de 
risco para a saúde e por estados de saúde, quer física, quer 
mental, mais degradados  (Alves et al., 2013), bem como por 
vulnerabilidades decorrentes do uso de substâncias (Laurent, 
2016), as intervenções de saúde (Lung et al., 2007; Malouf et 
al., 2017;  Polaschek & Yesberg, 2017; Yesberg & Polascheck, 
2014), com foco na promoção de fatores de proteção e dimi-
nuição de fatores de risco, bem como as intervenções com 
foco na abordagem do uso de substâncias (Kubiak et al., 2015; 
Lanza et al., 2014; Messina et al., 2012; Proctor et al., 2012), 
mostram-se em consonância com a realidade do sistema pri-
sional brasileiro (Tavares et al., 2012) sendo promissoras na 
perspectiva de prevenção terciária (Dahlberg & Krug, 2006). 
Neste mesmo sentido, destacam-se as intervenções voltadas 
à abordagem da violência de gênero (Echeburúa, & Fernánde-
z-Montalvo, 2009; Illescas & Genovés, 2008; Martínez-Catena 
& Redondo, 2010; Sarto et al., 2010), demanda que têm sido 
muito atendida no sistema prisional a partir do aprisionamen-
to, em especial de homens, em consonância com a Lei Maria 
da Penha (Lei n. 11.340, 2006).
Partindo disso, pode-se considerar que as intervenções 
acima citadas abordam a garantia de direitos e humanização 
da pena (ONU, 2015) através de aspectos atinentes aos pro-
cessos de saúde e doença. Considerando uma perspectiva 
cronológica, faz sentido que a realização de tais intervenções 
deveriam anteceder a ocorrência das intervenções focadas 
em reabilitação psicossocial (Burdon et al., 2013; Hunter et 
al., 2016; Morgan et al., 2014; Pettus-Davis et al., 2016). Cha-
ma atenção que tais intervenções foram avaliadas a partir de 
uma perspectiva eminentemente qualitativa e apresentaram 
resultados promissores, tendo sido avaliadas de forma positi-
va pelos participantes. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo apresenta um panorama de publicações 
sobre a temática. Cabe salientar a heterogeneidade dos deline-
amentos dos artigos, sendo que apenas dois estudos utiliza-
ram o método de Ensaio Clínico Randomizado e três utilizaram 
o método quase-experimental. Reflete-se sobre as dificulda-
des que o sistema prisional impele ao pesquisador no que tan-
ge à possibilidade de controle de variáveis, o que é primordial 
para desenvolver pesquisas de mensuração de eficácia ou de 
efetividade das intervenções. Verifica-se ainda a necessidade 
de realização de mais estudos experimentais que permitam 
identificar quais técnicas podem apresentar maior efetividade 
e quais seriam a frequência e o tempo de intervenção necessá-
rios para produzir efeitos positivos e satisfatórios. 
 Por outro lado, há de se considerar que tanto os estudos 
experimentais, quanto os qualitativos, quantitativos e mistos 
que compuseram esta revisão apresentam importantes as-
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pectos que podem subsidiar a construção de intervenções no 
sistema prisional. Partindo disso, é possível considerar que a 
proposição de intervenções breves, focais e em grupo foram 
as mais presentes nos estudos desta revisão sistemática e 
mostram-se como uma promissora ferramenta de trabalho 
para o(a) psicólogo(a), também no contexto brasileiro. Contu-
do, cabe destacar que as intervenções devem estar em conso-
nância com uma abordagem biopsicossocial do ser humano 
e com uma visão de clínica ampliada. Conforme o CFP (2012), 
a prática do profissional neste espaço deve deslocar-se de 
uma perspectiva individualizante, sob pena da própria ação 
do profissional configurar-se em violência. O aprisionamento 
é resultante de processos sociais complexos e qualquer ní-
vel de intervenção utilizada deve levar em conta estes con-
dicionantes sociais. Nesse mesmo sentido, salienta-se que 
as intervenções devem ser adaptadas ao contexto e público 
brasileiro, bem como ao tipo de pena, conforme versa a Lei de 
Execução Penal (Lei n. 7.210, 1984).
Os resultados apontam para a importância da redução de 
sintomas psicopatológicos, que tendem a ser potencializados 
pela vivência do encarceramento. Intervenções focadas neste 
aspecto, com fomento à resiliência e à promoção de saúde são 
muito importantes, devendo ocorrer em consonância ou ante-
cedendo práticas focadas na promoção de habilidades, impor-
tante ferramenta para o contexto da reabilitação psicossocial.
Por fim, salienta-se que os estudos apresentados aponta-
vam que as intervenções em questão ocorriam concomitan-
temente ao tratamento padrão ofertado nas prisões, realiza-
do por equipe interdisciplinar, fator que deve ser considerado 
quanto à leitura dos impactos apresentados. Mesmo consi-
derando que o tratamento padrão em saúde difere da reali-
dade brasileira, reflete-se que as intervenções psicológicas 
poderiam ser adaptadas e implementadas no contexto atual, 
de forma a garantir a humanização da pena e a consolidar 
possíveis estratégias para mudanças sociais necessárias. 
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